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bração do contrato, a concessão de um adiantamento até 
50 % do valor dos apoios.

3 — (Revogado.)
4 — O promotor disporá de um período de seis meses 

após a concessão do adiantamento para demonstrar a sua 
aplicação e apresentar os comprovativos da despesa cor-
respondente a esse valor.

5 — Em caso de atraso na justificação dos adiantamen-
tos, será aplicada uma penalização correspondente ao valor 
dos juros de mora à taxa legal, contados sobre o valor do 
adiantamento não justificado.

6 — Os adiantamentos são concedidos após a apre-
sentação de garantias a favor do IFAP, à excepção dos 
beneficiários que sejam entidades públicas, nos termos 
da alínea b) do artigo 2.º

7 — A concessão e o montante dos adiantamentos ficam 
limitados às disponibilidades financeiras do PROMAR.

Artigo 14.º
Obrigações dos beneficiários

Sem prejuízo das obrigações previstas no artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, quando aplicáveis, 
constituem obrigações do beneficiário:

a) Constituir garantias nas condições que vierem a ser 
definidas na decisão de aprovação do projecto;

b) Iniciar a execução do projecto até 90 dias a contar da 
data da outorga do contrato com o IFAP e completar essa 
execução até três anos a contar da mesma data;

c) Cumprir as disposições legais aplicáveis relativas aos 
procedimentos em matéria de contratos públicos;

d) Aplicar integralmente os apoios na realização do 
projecto de investimento aprovado com vista à execução 
dos objectivos que justificaram a sua atribuição;

e) Assegurar as demais componentes do financiamento, 
cumprindo, pontualmente, as obrigações para o efeito con-
traídas perante terceiros, sempre de forma a não perturbar 
a cabal realização dos objectivos dos apoios;

f) Manter integralmente os requisitos da atribuição dos 
apoios, designadamente os constantes do projecto, não al-
terando nem modificando o mesmo sem prévia autorização 
do gestor do PROMAR;

g) Obter, previamente ao início dos projectos que envol-
vam acções de formação, as autorizações ou licenciamen-
tos legalmente exigidos para a sua execução e mantê -los 
válidos durante todo o período durante o qual decorra a 
formação.

Artigo 15.º
Alterações aos projectos aprovados

Podem ser admitidas até duas alterações técnicas ao 
projecto desde que se mantenha a concepção económica e 
estrutural do projecto aprovado, seguindo -se o disposto nos 

n.os 2 e seguintes do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, 
de 16 de Maio, delas não podendo resultar o aumento do 
apoio público.

Artigo 16.º
Cobertura orçamental

Os encargos com o pagamento dos apoios públicos 
previstos neste Regulamento são suportados pelo pro-
jecto «Medidas de interesse geral» do PIDDAC — Pro-

grama de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento 
da Administração Central, inscrito no IFAP.

ANEXO

Metodologia para o cálculo da pontuação 
da apreciação estratégica (AE)

(a que se refere o n.º 6 do artigo 10.º)

A pontuação da AE é obtida através da soma dos pontos 
obtidos por cada um dos seguintes parâmetros:

1) Projectos com efeitos ao nível da gestão da pesca e 
da conservação dos recursos — 20 pontos;

2) Projectos que desenvolvam uma política de qualidade 
dos produtos da pesca e da aquicultura — 20 pontos;

3) Projectos que melhorem as condições ambientais — 
20 pontos;

4) Projectos que melhorem as condições de trabalho e 
segurança — 30 pontos;

5) Projectos que melhorem o equilíbrio entre a oferta e 
a procura — 10 pontos;

6) Projectos que sejam realizados por organizações que 
tenham beneficiado de reconhecimento oficial na acepção 
do Regulamento (CE) n.º 104/2000, do Conselho, de 17 de 
Dezembro de 1999, por associações do sector ou por outras 
entidades com atribuições e responsabilidades na área da 
pesca — 10 pontos;

7) Projectos que envolvam parcerias entre entidades do 
sector — 10 pontos;

8) Projectos que melhorem as condições das zonas aquí-
colas — 20 pontos;

9) Projectos que melhorem as competências profissio-
nais ou visem a elaboração de novos métodos e instrumen-
tos de formação — 30 pontos;

10) Projectos que visem o desenvolvimento da consti-
tuição de redes e do intercâmbio de experiências e boas 
práticas entre organizações que promovam a igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres e outras partes 
interessadas — 30 pontos. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
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Portaria n.º 1152/2010
de 4 de Novembro

As alterações do contrato colectivo entre a Associação 
Nacional dos Industriais Transformadores de Vidro e a 
FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da 
Construção, Cerâmica e Vidro e outra, publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de Agosto de 2010, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
prossigam a actividade de transformação de chapa de vidro 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que as outorgaram.

A associação sindical outorgante requereu a extensão 
das alterações da convenção a todas as empresas não fi-
liadas na associação de empregadores outorgante que, na 
área da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector econó-
mico e aos trabalhadores ao seu serviço, com categorias 
profissionais nela previstas, não filiados nas associações 
sindicais outorgantes.
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A convenção actualiza a tabela salarial. Não foi possí-
vel elaborar o estudo de impacto da extensão dado existir 
outra convenção colectiva aplicável no sector e o número 
de níveis salariais considerados no apuramento dos qua-
dros de pessoal de 2008 ser inferior ao da convenção. No 
entanto, foi possível apurar que no sector de actividade da 
convenção existem cerca de 3344 trabalhadores potencial-
mente abrangidos. A convenção actualiza, ainda, outras 
prestações de conteúdo pecuniário, como o subsídio de 
alimentação em 7,7  % e o seguro de acidentes pessoais 
e o abono para falhas em 2,8  %. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacto destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

A convenção prevê retribuições inferiores à retribui-
ção mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a 
retribuição mínima mensal garantida pode ser objecto 
de reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo 
com o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, 
as referidas retribuições apenas são objecto de extensão 
para abranger situações em que a retribuição mínima 
mensal garantida resultante da redução seja inferior 
àquelas.

As relações de trabalho na actividade de transformação 
de chapa de vidro são abrangidas por outras convenções 
colectivas celebradas entre a Associação dos Industriais 
Transformadores de Vidro Plano de Portugal e a FEVIC-
COM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da Constru-
ção, Cerâmica e Vidro e outra, com última publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 38, de 15 de Outubro 
de 2009, e entre a mesma associação de empregadores e a 
FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias 
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química e outras, 
com última publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 30, de 15 de Agosto de 2004.

Considerando a maior representatividade da Associa-
ção Nacional dos Industriais Transformadores de Vidro, 
e seguindo o critério anteriormente adoptado, é o contrato 
colectivo celebrado por esta associação que se aplica a 
empresas do sector não representadas por qualquer das 
associações. A exclusão das empresas representadas pela 
Associação dos Industriais Transformadores de Vidro 
Plano de Portugal decorre do artigo 515.º do Código do 
Trabalho.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da 
convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a exten-
são das convenções colectivas nas Regiões Autónomas 
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que 
a presente extensão apenas é aplicável no território do 
continente.

No Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 35, de 22 de 
Setembro de 2010, foi publicado aviso relativo à presente 
extensão, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções do contrato colectivo entre a Associação Nacional 
dos Industriais Transformadores de Vidro e a FEVIC-
COM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro e outra, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de Agosto de 2010, 
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante, com 
excepção dos filiados na Associação dos Industriais Trans-
formadores de Vidro Plano de Portugal, que exerçam a acti-
vidade de transformação de chapa de vidro e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais pre-
vistas na convenção não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — As retribuições previstas na tabela salarial infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida em vigor 
apenas são objecto de extensão nas situações em que sejam 
superiores à retribuição mínima mensal garantida resultante 
da redução relacionada com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Junho 
de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de três.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 26 de Outubro de 2010. 

 Portaria n.º 1153/2010
de 4 de Novembro

As alterações do contrato colectivo entre a ACI-
RO — Associação Comercial e Industrial da Região Oeste 
e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal e outros, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de Agosto 
de 2010, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores que, nos concelhos de Torres Vedras, Cadaval, 
Sobral de Monte Agraço e Lourinhã, se dediquem ao 
comércio retalhista, a actividades do comércio grossista 
identificadas pela respectiva classificação de actividade 
económica (CAE) e à reparação de bens de uso pessoal 




